
 

Deliberação n.º 23/2023/PRM 

Metodologia de Custos Simplificados - Sistema de Incentivos à Investigação e 

Desenvolvimento| Tipologia de intervenção: Investigação e Desenvolvimento 

Empresarial (I&D Empresarial) Tipologia de Operação: “1009 - I&D empresas - projetos 

de I&DT (SI)” - Projetos individuais 
 

A Comissão Interministerial de Coordenação do Portugal 2030 Permanente delibera, por 

consulta escrita, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 5/2023, 

de 25 de janeiro, e ao abrigo do disposto no artigo 6.º do seu regulamento interno, 

aprovado pela Deliberação n.º 01/2023/PL, de 10 de fevereiro, sob proposta das 

Autoridades de Gestão do Programa Temático Inovação e Transição Digital e dos 

Programas Regionais do Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve, após parecer da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., na qualidade de órgão de coordenação 

técnica, e avaliação ex ante da Inspeção-Geral de Finanças, na qualidade de autoridade 

de auditoria, homologar a metodologia de custos simplificados, na modalidade de custos 

unitários, em conformidade com as regras constantes do documento anexo à presente 

deliberação, para cofinanciamento de projetos individuais do Sistema de Incentivos à 

Investigação e Desenvolvimento, da tipologia de intervenção “Investigação e 

Desenvolvimento Empresarial (I&D Empresarial)”, no âmbito da tipologia de operação 

“1009 - I&D empresas  - projetos de I&DT (SI)”, prevista na Portaria n.º 103-A/2023, de 12 

de abril, na sua atual redação, a apoiar pelo Programa Temático Inovação e Transição 

Digital e pelos Programas Regionais do Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve. 

CIC Portugal 2030, 17 de novembro de 2023 

 

A Ministra da Presidência 

 

 

(Mariana Vieira da Silva) 



Anexo I - Apêndice 1 dos Programas 

PITD, Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve 
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SFC2021 Programa apoiado pelo FEDER (objetivo de Investimento no 
Emprego e no Crescimento), pelo FSE+, pelo Fundo de Coesão, pelo FTJ e pelo 

FEAMP — artigo 21.º, n.º 3 
 

CCI 2021PT16FFPR009 
Título em inglês Innovation and Digital Transition Thematic Programme 
Título na língua ou línguas 
nacionais 

PT - Programa Temático Inovação e Transição Digital 

Versão 1.0 
Primeiro ano 2021 
Último ano 2027 
Elegível a partir de 1/jan/2021 
Elegível até 31/dez/2029 
Número da decisão da 
Comissão 

 

Data da decisão da 
Comissão 

 

Regiões NUTS abrangidas 
pelo programa 

PT11 - Norte 
PT111 - Alto Minho 
PT112 - Cávado 
PT119 - Ave 
PT11A - Área Metropolitana do Porto 
PT11B - Alto Tâmega 
PT11C - Tâmega e Sousa 
PT11D - Douro 
PT11E - Terras de Trás-os-Montes 
PT16 - Centro (PT) 
PT16B - Oeste 
PT16D - Região de Aveiro 
PT16E - Região de Coimbra 
PT16F - Região de Leiria 
PT16G - Viseu Dão Lafões 
PT16H - Beira Baixa 
PT16I - Médio Tejo 
PT16J - Beiras e Serra da Estrela 
PT18 - Alentejo 
PT181 - Alentejo Litoral 
PT184 - Baixo Alentejo 
PT185 - Lezíria do Tejo 
PT186 - Alto Alentejo 
PT187 - Alentejo Central 
PT2 - Região Autónoma dos Açores 
PT20 - Região Autónoma dos Açores 
PT200 - Região Autónoma dos Açores 
PT3 - Região Autónoma da Madeira 
PT30 - Região Autónoma da Madeira 
PT300 - Região Autónoma da Madeira 

Fundo(s) em causa FEDER 
FSE+ 

Programa   no âmbito do objetivo de Investimento no Emprego e no Crescimento 
para as regiões ultraperiféricas apenas 
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8. Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

Referência: artigos 94.º e 95.º do RDC 

Quadro 14: Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

 

Utilização prevista dos artigos 94.º e 95.º Sim Não 

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas a título da prioridade, nos termos do artigo 94.º 
do RDC 

    

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base num financiamento não associado aos custos, nos termos do artigo 95.º do RDC 
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Apêndice 1: Contribuição da União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas 

A. Resumo dos principais elementos 
 

Prioridade Fundo Objetivo específico 
Categoria de 

região 

          Proporção estimada da 
dotação financeira total atribuída no 
âmbito da prioridade a que a opção 

de custos simplificados será 
aplicada, em %             

Tipo(s) de operação abrangidos 
Indicador que desencadeia o 

reembolso 
Unidade de medida 

do indicador que 
desencadeia o 

reembolso 

Tipo de OCS (tabela 
normalizada de custos 
unitários, montantes 
fixos ou taxas fixas) 

Montante (em EUR) 
ou percentagem (em 
caso de taxas fixas) 

das OCS Código(1) Descrição Código(2) Descrição 

1.A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas  

0,06% 

001- Investimento em ativos fixos, incluindo 
infraestruturas de investigação, em microempresas 
diretamente ligados a atividades de investigação e de 
inovação 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 001) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês 

* 

 

 

 

 

 

Custo Unitário 

5.189€ 

1.A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas  

0,75% 002- Investimento em ativos fixos, incluindo 
infraestruturas de investigação, em pequenas e médias 
empresas (incluindo centros de investigação privados) 
diretamente ligados a atividades de investigação e de 
inovação 

 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 002) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1.A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas  

0,12% 005- Investimento em ativos intangíveis em 
microempresas diretamente ligado a atividades de 
investigação e de inovação 

 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 005) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1.A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas  

1,18% 006-Investimento em ativos intangíveis em 
PME(incluindo centros de investigação 
privados)diretamente ligados a atividades de 
investigação e de inovação 

 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 006) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1.A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas  

0,17% 009-Atividades de investigação e de inovação em 
microempresas, incluindo trabalho em rede 
(investigação industrial, desenvolvimento experimental 
e estudos de viabilidade) 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 009) 

 
Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1.A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas  

1,99% 010-Atividades de investigação e de inovação em PME, 
incluindo trabalho em rede 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 010) 

 
Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

(1) Diz respeito ao código da dimensão «Domínio de intervenção» do Quadro 1 do anexo I do RDC e do anexo IV do Regulamento FEAMPA. 

(2)  Diz respeito ao código de um indicador comum, se aplicável. 
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B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 001) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

2.916.667,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 
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6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  
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Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento  (DI 002) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

 

que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10).  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobre afetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 
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2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

35.000.000,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 
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8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10).  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 
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Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento  (DI 005) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

5.833.333,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 

5.189€ 
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percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  



 
 

PT 11 PT 
 
 

a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 006) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 
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12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

55.416.667,00 

 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 
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8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 
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Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 009) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

8.166.667,00 

 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 

5.189€ 



 
 

PT 15 PT 
 
 

percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  
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a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento  (DI 010) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 
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12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

93.333.333,00 

 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 
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8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 
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1) Data prevista para o início da seleção das operações e data prevista para a sua conclusão (ref. artigo 63.º, 
n.º 5, do RDC). 

2) Para operações que abranjam várias opções de custos simplificados abrangendo diversas categorias de 
custos, projetos diferentes ou fases sucessivas de uma operação, os campos 3 a 11 devem ser preenchidos 
para cada indicador que desencadeie o reembolso. 

3) Se for o caso, indique a frequência e o momento do ajustamento e faça uma referência clara a um 
indicador específico (incluindo uma ligação para o sítio web em que esse indicador esteja publicado, se 
aplicável) 

4) Pode haver efeitos negativos na qualidade das operações apoiadas e, em caso afirmativo, que medidas 
(por exemplo, garantia de qualidade) serão tomadas para compensar esse risco? 
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C. Cálculo da tabela normalizada de custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas 

1. Fonte dos dados utilizados para o cálculo da tabela normalizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das 
taxas fixas (quem produziu, recolheu e registou os dados; onde estão armazenados os dados; datas-limite; validação, 
etc.). 

 
A determinação do custo unitário efetuada pelo Perito contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and Urban 
Policy, teve por base informação fornecida pelo Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI), reportada à data de 28-09-2022, a partir do Sistema de Informação (SGO2020), sobre os projetos das 
tipologias de I&D Individuais, promovidos por Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME), aprovados no período 
de programação 2014-2020. 

 

2. Especificar por que motivo o método e o cálculo propostos com base no artigo 94.º, n.º 2, do RDC são pertinentes 
para este tipo de operação. 

 
O custo unitário foi estabelecido com base em dados históricos referentes às operações financiadas na medida I&D 
Individual. 

No período de programação 21-27 prevê-se financiar o mesmo tipo de operações, ou seja, as mesmas categorias de 
beneficiários (excluindo Não Micro, Pequenas e Médias Empresas (Não PME)), utilizando os mesmos tipos de 
regras em termos de elegibilidade das despesas. 

De modo a garantir a representatividade dos dados, tanto do ponto de vista quantitativo (número relevante de 
registos) como qualitativo (designadamente a seleção de projetos com estrutura de custos semelhante à dos projetos 
concluídos), apenas foram considerados na análise projetos que tinham atingido 75% de execução. 

 

3. Especificar de que forma foram efetuados os cálculos, indicando em especial os eventuais pressupostos 
subjacentes em termos de qualidade ou quantidades. Quando aplicável, devem ser utilizados dados estatísticos e 
valores de referência, os quais, mediante pedido, devem ser fornecidos num formato que seja utilizável pela 
Comissão. 

 
O custo unitário foi calculado com base na análise estatística dos dados históricos de operações financiadas e em 
execução no período de 2014-2020.  

As etapas principais na análise de dados foram as seguintes: 

1) Para cada projeto, cálculo dos custos unitários por equivalente a tempo integral (ETI), por mês, para cobrir o 
custo total da operação. 

A base de dados contém informação proveniente da consulta às Autoridades de Gestão, relativa a um total de 240 
projetos. Cada registo fornece diversas informações, nomeadamente: 

i) Custos totais certificados 
ii) O total de Equivalente a tempo integral por mês (ETI/mês). Com base nos custos totais certificados e no 

número de equivalentes a tempo integral por mês certificados, para cada projeto, calculou-se o custo 
unitário por ETI para cobrir o custo total. 

2) Foram considerados apenas os dados relativos às Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME). 

3) Foram calculados os custos unitários médios por ETI/mês para cobrir os custos totais.  

4) Projetos com um custo unitário médio por ETI/mês superior ao percentil 90 e inferior ao percentil 10 foram 
considerados como outliers.  

5) Para analisar a variabilidade foram calculados o custo unitário médio e o coeficiente de variação (ou seja, desvio 
padrão/custo unitário médio) da base de dados sem outliers. 

Em conclusão, a análise permitiu identificar um custo unitário por ETI/mês para cobrir o custo total dos projetos de 
4 800 euros contendo um coeficiente de variação de 27%.  

Face ao aumento generalizado dos preços, verificado durante o ano de 2022, e em linha com o método de atualização 
previsto na presente metodologia, foi efetuada a atualização do valore do custo unitário,  tendo por base a taxa de 
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inflação relativa a 2022, considerando o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal*, resultando 
num custo unitário de 5.189 euros. 

O custo unitário foi definido com base num método de cálculo justo, equitativo e verificável, sustentado em dados 
estatísticos, para cofinanciamento de todos os custos elegíveis da operação. 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
Link Eurostat: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 

 

As despesas associadas às variáveis consideradas no cálculo das Opção de Custos Simplificados (OCS) respeitam 
as elegibilidades do FEDER para este tipo de operações: 

Despesas elegíveis: 

- Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo beneficiário 
- Matérias-primas e materiais consumíveis  
- Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 
- Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
- Aquisição de software específico para o projeto 
- Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
- Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  
- Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 

certificado  
- Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
- Aquisição de patentes 
- Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 
- Contribuições em espécie 
- Custos indiretos 

- Todas as despesas que integraram o cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) são elegíveis no 
âmbito do Portugal 2030 

 

5. Avaliação pela(s) autoridade(s) de auditoria da metodologia de cálculo, dos montantes e das medidas destinadas a 
assegurar a verificação, a qualidade, a recolha e a conservação dos dados. 

 
Avaliação da Autoridade de Auditoria em anexo no ficheiro “Avaliação_IDIndividuais.pdf”, em SFC, em 
“Documentos” 

 
 

 



 

PT 1 PT 
 

SFC2021 Programa apoiado pelo FEDER (objetivo de Investimento no 
Emprego e no Crescimento), pelo FSE+, pelo Fundo de Coesão, pelo FTJ e pelo 

FEAMP — artigo 21.º, n.º 3 
 

CCI 2021PT16FFPR003 
Título em inglês Norte Regional Programme 2021-2027 
Título na língua ou línguas nacionais PT - Programa Regional do Norte 2021-2027 
Versão 1.1 
Primeiro ano 2021 
Último ano 2027 
Elegível a partir de 1/jan/2021 
Elegível até 31/dez/2029 
Número da decisão da Comissão  
Data da decisão da Comissão  
Regiões NUTS abrangidas pelo programa PT11 - Norte 

PT111 - Alto Minho 
PT112 - Cávado 
PT119 - Ave 
PT11A - Área Metropolitana do Porto 
PT11B - Alto Tâmega 
PT11C - Tâmega e Sousa 
PT11D - Douro 
PT11E - Terras de Trás-os-Montes 

Fundo(s) em causa FEDER 
FSE+ 
FTJ 

Programa   no âmbito do objetivo de Investimento no 
Emprego e no Crescimento para as regiões 
ultraperiféricas apenas 
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8. Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

Referência: artigos 94.º e 95.º do RDC 

Quadro 14: Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

 

Utilização prevista dos artigos 94.º e 95.º Sim Não 

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas a título da prioridade, nos termos do artigo 94.º 
do RDC 

    

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base num financiamento não associado aos custos, nos termos do artigo 95.º do RDC 
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Apêndice 1: Contribuição da União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas 
A. Resumo dos principais elementos 
 

Prioridade Fundo Objetivo específico 
Categoria de 

região 

          Proporção estimada da dotação 
financeira total atribuída no âmbito da 

prioridade a que a opção de custos 
simplificados será aplicada, em %            

Tipo(s) de operação abrangidos 
Indicador que desencadeia o 

reembolso 
            Unidade de 

medida do indicador 
que desencadeia o 

reembolso            

Tipo de OCS (tabela 
normalizada de custos 

unitários, montantes fixos 
ou taxas fixas) 

Montante (em EUR) ou 
percentagem (em caso 

de taxas fixas) das 
OCS Código(1) Descrição Código(2) Descrição 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

1,2% 

009 - Atividades de investigação e de inovação 
em microempresas, incluindo trabalho em rede 
(investigação industrial, desenvolvimento 
experimental e estudos de viabilidade) 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 009) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

3,2% 

010 - Atividades de investigação e de inovação 
em PME, incluindo trabalho em rede 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 010) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0,5% 

011 - Atividades de investigação e de inovação 
em grandes empresas, incluindo trabalho em 
rede 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 011) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0,2% 

027 - Processos de inovação nas PME 
(processos, organizacional , comercial, 
cocriação e inovação dinamizada pelo 
utilizador e pela procura) 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 027) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0,2% 

030 - Processos de investigação e de inovação, 
transferência de tecnologias e cooperação entre 
empresas, centrados na economia circular 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 030) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

(1) Diz respeito ao código da dimensão «Domínio de intervenção» do Quadro 1 do anexo I do RDC e do anexo IV do Regulamento FEAMPA. 

(2)  Diz respeito ao código de um indicador comum, se aplicável. 
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B. Detalhes por tipo de operação 

 

Título abreviado do tipo de operação I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 009) 

A autoridade de gestão recebeu apoio 
de uma empresa externa para 
estabelecer os custos simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and 
Urban Policy 

1. Descrição do tipo de operação, 
incluindo o prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de conhecimento e 
tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da sua valorização para 
novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto no artigo 
25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados produtos, 
processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

2. Objetivo(s) específico(s) RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a adoção 
de tecnologias avançadas 

12. Montante total (nacional e da 
União) esperado do reembolso pela 
Comissão nesta base 

15.072.806,37 

 

Indicadores   

3. Indicador que desencadeia o 
reembolso (2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

4. Unidade de medida do indicador 
que desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de custos 
unitários, montante fixo ou taxa fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade de medida ou 
percentagem (para taxas fixas) das 
opções de custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos abrangidas 
pelo custo unitário, montante fixo ou 
taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo 
beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  
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Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

8. Estas categorias de custos abrangem 
a totalidade das despesas elegíveis da 
operação? 

Sim 

9. Método para o(s) ajustamento(s) (3) O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando o índice 
harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado pelo Serviço de 
Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos avisos 
de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço de Estatísticas 
da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da realização das 
unidades entregues 

- descrever o(s) documento(s)/o 
sistema que será/serão utilizado(s) 
para verificar a realização das 
unidades entregues 

- descrever os elementos que serão 
controlados, e por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as modalidades de recolha 
e armazenagem dos dados/documentos 
relevantes a pôr em prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas de 
informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura da 
equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a relação 
funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das suas 
competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no respetivo 
sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é objeto de 
validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações dos ETI reportados 
(conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

11. Eventuais incentivos perversos, 
medidas para os atenuar (4) e nível de 
risco estimado (alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local específicas de 
forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo de operação I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 010) 

A autoridade de gestão recebeu apoio 
de uma empresa externa para 
estabelecer os custos simplificados 
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Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and 
Urban Policy 

1. Descrição do tipo de operação, 
incluindo o prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de conhecimento e 
tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da sua valorização para 
novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto no artigo 
25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados produtos, 
processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

2. Objetivo(s) específico(s) RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a adoção 
de tecnologias avançadas 

12. Montante total (nacional e da 
União) esperado do reembolso pela 
Comissão nesta base 

38.724.225,32  
 

 

Indicadores   

3. Indicador que desencadeia o 
reembolso (2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

4. Unidade de medida do indicador 
que desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de custos 
unitários, montante fixo ou taxa fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade de medida ou 
percentagem (para taxas fixas) das 
opções de custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos abrangidas 
pelo custo unitário, montante fixo ou 
taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo 
beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 
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8. Estas categorias de custos abrangem 
a totalidade das despesas elegíveis da 
operação? 

Sim 

9. Método para o(s) ajustamento(s) (3) O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando o índice 
harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado pelo Serviço de 
Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos avisos 
de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço de Estatísticas 
da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da realização das 
unidades entregues 

- descrever o(s) documento(s)/o 
sistema que será/serão utilizado(s) 
para verificar a realização das 
unidades entregues 

- descrever os elementos que serão 
controlados, e por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as modalidades de recolha 
e armazenagem dos dados/documentos 
relevantes a pôr em prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas de 
informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura da 
equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a relação 
funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das suas 
competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no respetivo 
sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é objeto de 
validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações dos ETI reportados 
(conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

11. Eventuais incentivos perversos, 
medidas para os atenuar (4) e nível de 
risco estimado (alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local específicas de 
forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo de operação I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 011) 

A autoridade de gestão recebeu apoio 
de uma empresa externa para 
estabelecer os custos simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and 
Urban Policy 

1. Descrição do tipo de operação, 
incluindo o prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de conhecimento e 
tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da sua valorização para 
novos processos de produção e produtos. 
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As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto no artigo 
25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados produtos, 
processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

2. Objetivo(s) específico(s) RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a adoção 
de tecnologias avançadas 

12. Montante total (nacional e da 
União) esperado do reembolso pela 
Comissão nesta base 

6.372.926,14  

 

Indicadores   

3. Indicador que desencadeia o 
reembolso (2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

4. Unidade de medida do indicador 
que desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de custos 
unitários, montante fixo ou taxa fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade de medida ou 
percentagem (para taxas fixas) das 
opções de custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos abrangidas 
pelo custo unitário, montante fixo ou 
taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo 
beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

8. Estas categorias de custos abrangem 
a totalidade das despesas elegíveis da 
operação? 

Sim 

9. Método para o(s) ajustamento(s) (3) O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando o índice 
harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado pelo Serviço de 
Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 
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Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos avisos 
de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço de Estatísticas 
da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da realização das 
unidades entregues 

- descrever o(s) documento(s)/o 
sistema que será/serão utilizado(s) 
para verificar a realização das 
unidades entregues 

- descrever os elementos que serão 
controlados, e por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as modalidades de recolha 
e armazenagem dos dados/documentos 
relevantes a pôr em prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas de 
informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura da 
equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a relação 
funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das suas 
competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no respetivo 
sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é objeto de 
validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações dos ETI reportados 
(conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

11. Eventuais incentivos perversos, 
medidas para os atenuar (4) e nível de 
risco estimado (alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local específicas de 
forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo de operação I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 027) 

A autoridade de gestão recebeu apoio 
de uma empresa externa para 
estabelecer os custos simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and 
Urban Policy 

1. Descrição do tipo de operação, 
incluindo o prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de conhecimento e 
tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da sua valorização para 
novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto no artigo 
25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados produtos, 
processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 
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2. Objetivo(s) específico(s) RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a adoção 
de tecnologias avançadas 

12. Montante total (nacional e da 
União) esperado do reembolso pela 
Comissão nesta base 

2.059.389,57  

 
 
 
 

Indicadores   

3. Indicador que desencadeia o 
reembolso (2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

4. Unidade de medida do indicador 
que desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de custos 
unitários, montante fixo ou taxa fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade de medida ou 
percentagem (para taxas fixas) das 
opções de custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos abrangidas 
pelo custo unitário, montante fixo ou 
taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo 
beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

8. Estas categorias de custos abrangem 
a totalidade das despesas elegíveis da 
operação? 

Sim 

9. Método para o(s) ajustamento(s) (3) O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando o índice 
harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado pelo Serviço de 
Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos avisos 
de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço de Estatísticas 
da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
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Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da realização das 
unidades entregues 

- descrever o(s) documento(s)/o 
sistema que será/serão utilizado(s) 
para verificar a realização das 
unidades entregues 

- descrever os elementos que serão 
controlados, e por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as modalidades de recolha 
e armazenagem dos dados/documentos 
relevantes a pôr em prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas de 
informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura da 
equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a relação 
funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das suas 
competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no respetivo 
sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é objeto de 
validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações dos ETI reportados 
(conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

11. Eventuais incentivos perversos, 
medidas para os atenuar (4) e nível de 
risco estimado (alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local específicas de 
forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo de operação I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 030) 

A autoridade de gestão recebeu apoio 
de uma empresa externa para 
estabelecer os custos simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and 
Urban Policy 

1. Descrição do tipo de operação, 
incluindo o prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de conhecimento e 
tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da sua valorização para 
novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto no artigo 
25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados produtos, 
processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

2. Objetivo(s) específico(s) RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a adoção 
de tecnologias avançadas 
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12. Montante total (nacional e da 
União) esperado do reembolso pela 
Comissão nesta base 

2.208.016,91  

 

Indicadores   

3. Indicador que desencadeia o 
reembolso (2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

4. Unidade de medida do indicador 
que desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de custos 
unitários, montante fixo ou taxa fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade de medida ou 
percentagem (para taxas fixas) das 
opções de custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos abrangidas 
pelo custo unitário, montante fixo ou 
taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo 
beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

8. Estas categorias de custos abrangem 
a totalidade das despesas elegíveis da 
operação? 

Sim 

9. Método para o(s) ajustamento(s) (3) O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando o índice 
harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado pelo Serviço de 
Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos avisos 
de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço de Estatísticas 
da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da realização das 
unidades entregues 

- descrever o(s) documento(s)/o 
sistema que será/serão utilizado(s) 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas de 
informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura da 
equipa:  
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para verificar a realização das 
unidades entregues 

- descrever os elementos que serão 
controlados, e por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as modalidades de recolha 
e armazenagem dos dados/documentos 
relevantes a pôr em prática 

 

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a relação 
funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de tempo 
integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das suas 
competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no respetivo 
sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é objeto de 
validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações dos ETI reportados 
(conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

11. Eventuais incentivos perversos, 
medidas para os atenuar (4) e nível de 
risco estimado (alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local específicas de 
forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

1) Data prevista para o início da seleção das operações e data prevista para a sua conclusão (ref. artigo 63.º, n.º 5, do 
RDC). 

2) Para operações que abranjam várias opções de custos simplificados abrangendo diversas categorias de custos, 
projetos diferentes ou fases sucessivas de uma operação, os campos 3 a 11 devem ser preenchidos para cada 
indicador que desencadeie o reembolso. 

3) Se for o caso, indique a frequência e o momento do ajustamento e faça uma referência clara a um indicador 
específico (incluindo uma ligação para o sítio web em que esse indicador esteja publicado, se aplicável) 

4) Pode haver efeitos negativos na qualidade das operações apoiadas e, em caso afirmativo, que medidas (por 
exemplo, garantia de qualidade) serão tomadas para compensar esse risco? 
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C. Cálculo da tabela normalizada de custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas 

1. Fonte dos dados utilizados para o cálculo da tabela normalizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das 
taxas fixas (quem produziu, recolheu e registou os dados; onde estão armazenados os dados; datas-limite; validação, 
etc.). 

 
A determinação do custo unitário efetuada pelo Perito contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and Urban 
Policy, teve por base informação fornecida pelo Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI), reportada à data de 28-09-2022, a partir do Sistema de Informação (SGO2020), sobre os projetos das 
tipologias de I&D Individuais, promovidos por Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME), aprovados no período 
de programação 2014-2020. 

 

2. Especificar por que motivo o método e o cálculo propostos com base no artigo 94.º, n.º 2, do RDC são pertinentes 
para este tipo de operação. 

 
O custo unitário foi estabelecido com base em dados históricos referentes às operações financiadas na medida I&D 
Individual. 

No período de programação 21-27 prevê-se financiar o mesmo tipo de operações, ou seja, as mesmas categorias de 
beneficiários (excluindo Não Micro, Pequenas e Médias Empresas (Não PME)), utilizando os mesmos tipos de 
regras em termos de elegibilidade das despesas. 

De modo a garantir a representatividade dos dados, tanto do ponto de vista quantitativo (número relevante de 
registos) como qualitativo (designadamente a seleção de projetos com estrutura de custos semelhante à dos projetos 
concluídos), apenas foram considerados na análise projetos que tinham atingido 75% de execução. 
 
 

 

3. Especificar de que forma foram efetuados os cálculos, indicando em especial os eventuais pressupostos 
subjacentes em termos de qualidade ou quantidades. Quando aplicável, devem ser utilizados dados estatísticos e 
valores de referência, os quais, mediante pedido, devem ser fornecidos num formato que seja utilizável pela 
Comissão. 

 
O custo unitário foi calculado com base na análise estatística dos dados históricos de operações financiadas e em 
execução no período de 2014-2020.  

As etapas principais na análise de dados foram as seguintes: 

1) Para cada projeto, cálculo dos custos unitários por equivalente a tempo integral (ETI), por mês, para cobrir o 
custo total da operação. 

A base de dados contém informação proveniente da consulta às Autoridades de Gestão, relativa a um total de 240 
projetos. Cada registo fornece diversas informações, nomeadamente: 

i) Custos totais certificados 
ii) O total de Equivalente a tempo integral por mês (ETI/mês). Com base nos custos totais certificados e no 

número de equivalentes a tempo integral por mês certificados, para cada projeto, calculou-se o custo 
unitário por ETI para cobrir o custo total. 

2) Foram considerados apenas os dados relativos às Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME). 

3) Foram calculados os custos unitários médios por ETI/mês para cobrir os custos totais.  

4) Projetos com um custo unitário médio por ETI/mês superior ao percentil 90 e inferior ao percentil 10 foram 
considerados como outliers.  

5) Para analisar a variabilidade foram calculados o custo unitário médio e o coeficiente de variação (ou seja, desvio 
padrão/custo unitário médio) da base de dados sem outliers. 

Em conclusão, a análise permitiu identificar um custo unitário por ETI/mês para cobrir o custo total dos projetos de 
4 800 euros contendo um coeficiente de variação de 27%.  
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Face ao aumento generalizado dos preços, verificado durante o ano de 2022, e em linha com o método de atualização 
previsto na presente metodologia, foi efetuada a atualização do valore do custo unitário,  tendo por base a taxa de 
inflação relativa a 2022, considerando o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal*, resultando 
num custo unitário de 5.189 euros. 

O custo unitário foi definido com base num método de cálculo justo, equitativo e verificável, sustentado em dados 
estatísticos, para cofinanciamento de todos os custos elegíveis da operação. 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
Link Eurostat: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 

 

As despesas associadas às variáveis consideradas no cálculo das Opção de Custos Simplificados (OCS) respeitam 
as elegibilidades do FEDER para este tipo de operações: 

Despesas elegíveis: 

- Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo beneficiário 
- Matérias-primas e materiais consumíveis  
- Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 
- Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
- Aquisição de software específico para o projeto 
- Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
- Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  
- Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 

certificado  
- Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
- Aquisição de patentes 
- Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 
- Contribuições em espécie 
- Custos indiretos 

Todas as despesas que integraram o cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) são elegíveis no âmbito do 
Portugal 2030. 

 

5. Avaliação pela(s) autoridade(s) de auditoria da metodologia de cálculo, dos montantes e das medidas destinadas a 
assegurar a verificação, a qualidade, a recolha e a conservação dos dados. 

 
Avaliação da Autoridade de Auditoria em anexo no ficheiro “Avaliação_IDIndividuais.pdf”, em SFC, em 
“Documentos” 
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8. Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

Referência: artigos 94.º e 95.º do RDC 

Quadro 14: Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

 

Utilização prevista dos artigos 94.º e 95.º Sim Não 

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas a título da prioridade, nos termos do artigo 94.º 
do RDC 

    

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base num financiamento não associado aos custos, nos termos do artigo 95.º do RDC 
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Apêndice 1: Contribuição da União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas 

A. Resumo dos principais elementos 
 

Prioridade Fundo 
Objetivo 

específico 
Categoria de 

região 

          Proporção estimada da dotação financeira 
total atribuída no âmbito da prioridade a que a 

opção de custos simplificados será aplicada, em %            

Tipo(s) de operação abrangidos 
Indicador que desencadeia o 

reembolso             Unidade de medida 
do indicador que 

desencadeia o reembolso           

Tipo de OCS (tabela 
normalizada de custos unitários, 
montantes fixos ou taxas fixas) 

Montante (em EUR) ou 
percentagem (em caso de 

taxas fixas) das OCS 
Código(1) Descrição Código(2) Descrição 

1a FEDER RSO1.1 Menos 
Desenvolvidas 

0,43% 

 

010. Atividades de investigação 
e de inovação em PME, 
incluindo trabalho em rede 

Atividades de investigação e 
de inovação em PME, 
incluindo trabalho em rede 

 Número total de ETIs 
que trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

(1) Diz respeito ao código da dimensão «Domínio de intervenção» do Quadro 1 do anexo I do RDC e do anexo IV do Regulamento FEAMPA. 

(2)  Diz respeito ao código de um indicador comum, se aplicável. 
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B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I)  no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

4.595.588,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 

Custo unitário 
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montante fixo ou taxa 
fixa 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  
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- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

1) Data prevista para o início da seleção das operações e data prevista para a sua conclusão (ref. artigo 63.º, 
n.º 5, do RDC). 

2) Para operações que abranjam várias opções de custos simplificados abrangendo diversas categorias de 
custos, projetos diferentes ou fases sucessivas de uma operação, os campos 3 a 11 devem ser preenchidos 
para cada indicador que desencadeie o reembolso. 

3) Se for o caso, indique a frequência e o momento do ajustamento e faça uma referência clara a um 
indicador específico (incluindo uma ligação para o sítio web em que esse indicador esteja publicado, se 
aplicável) 

4) Pode haver efeitos negativos na qualidade das operações apoiadas e, em caso afirmativo, que medidas 
(por exemplo, garantia de qualidade) serão tomadas para compensar esse risco? 
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C. Cálculo da tabela normalizada de custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas 

1. Fonte dos dados utilizados para o cálculo da tabela normalizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das 
taxas fixas (quem produziu, recolheu e registou os dados; onde estão armazenados os dados; datas-limite; validação, 
etc.). 
 
A determinação do custo unitário efetuada pelo Perito contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and Urban 
Policy, teve por base informação fornecida pelo Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI), reportada à data de 28-09-2022, a partir do Sistema de Informação (SGO2020), sobre os projetos das 
tipologias de Investigação e Desenvolvimento (I&D) Individuais, promovidos por Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (PME), aprovados no período de programação 2014-2020. 

 

2. Especificar por que motivo o método e o cálculo propostos com base no artigo 94.º, n.º 2, do RDC são pertinentes 
para este tipo de operação. 

 

O custo unitário foi estabelecido com base em dados históricos referentes às operações financiadas na medida I&D 
Individual. 

No período de programação 21-27 prevê-se financiar o mesmo tipo de operações, ou seja, as mesmas categorias de 
beneficiários (excluindo Não Micro, Pequenas e Médias Empresas (Não PME)), utilizando os mesmos tipos de 
regras em termos de elegibilidade das despesas. 

De modo a garantir a representatividade dos dados, tanto do ponto de vista quantitativo (número relevante de 
registos) como qualitativo (designadamente a seleção de projetos com estrutura de custos semelhante à dos projetos 
concluídos), apenas foram considerados na análise projetos que tinham atingido 75% de execução. 

 

3. Especificar de que forma foram efetuados os cálculos, indicando em especial os eventuais pressupostos 
subjacentes em termos de qualidade ou quantidades. Quando aplicável, devem ser utilizados dados estatísticos e 
valores de referência, os quais, mediante pedido, devem ser fornecidos num formato que seja utilizável pela 
Comissão. 

 

O custo unitário foi calculado com base na análise estatística dos dados históricos de operações financiadas e em 
execução no período de 2014-2020.  

As etapas principais na análise de dados foram as seguintes: 

1) Para cada projeto, cálculo dos custos unitários por equivalente a tempo integral (ETI), por mês, para cobrir o 
custo total da operação. 

A base de dados contém informação proveniente da consulta às Autoridades de Gestão, relativa a um total de 240 
projetos. Cada registo fornece diversas informações, nomeadamente: 

i) Custos totais certificados 
ii) O total de Equivalente a tempo integral por mês (ETI/mês). Com base nos custos totais certificados e no 

número de equivalentes a tempo integral por mês certificados, para cada projeto, calculou-se o custo 
unitário por ETI para cobrir o custo total. 

2) Foram considerados apenas os dados relativos às Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME). 

3) Foram calculados os custos unitários médios por ETI/mês para cobrir os custos totais.  

4) Projetos com um custo unitário médio por ETI/mês superior ao percentil 90 e inferior ao percentil 10 foram 
considerados como outliers.  

5) Para analisar a variabilidade foram calculados o custo unitário médio e o coeficiente de variação (ou seja, desvio 
padrão/custo unitário médio) da base de dados sem outliers. 

Em conclusão, a análise permitiu identificar um custo unitário por ETI/mês para cobrir o custo total dos projetos de 
4,800 euros contendo um coeficiente de variação de 27%.  

Face ao aumento generalizado dos preços, verificado durante o ano de 2022, e em linha com o método de atualização 
previsto na presente metodologia, foi efetuada a atualização do valore do custo unitário,  tendo por base a taxa de 
inflação relativa a 2022, considerando o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal*, resultando 
num custo unitário de 5.189 euros. 
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O custo unitário foi definido com base num método de cálculo justo, equitativo e verificável, sustentado em dados 
estatísticos, para cofinanciamento de todos os custos elegíveis da operação. 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
Link Eurostat: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 

 

As despesas associadas às variáveis consideradas no cálculo das Opção de Custos Simplificados (OCS) respeitam 
as elegibilidades do FEDER para este tipo de operações: 

Despesas elegíveis: 

- Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo beneficiário 
- Matérias-primas e materiais consumíveis  
- Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 
- Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
- Aquisição de software específico para o projeto 
- Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
- Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  
- Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 

certificado  
- Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
- Aquisição de patentes 
- Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 
- Contribuições em espécie 
- Custos indiretos 

Todas as despesas que integraram o cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) são elegíveis no âmbito do 
Portugal 2030. 

 

5. Avaliação pela(s) autoridade(s) de auditoria da metodologia de cálculo, dos montantes e das medidas destinadas a 
assegurar a verificação, a qualidade, a recolha e a conservação dos dados. 

 

Avaliação da Autoridade de Auditoria em anexo no ficheiro “Avaliação_IDIndividuais.pdf”, em SFC, em 
“Documentos” 
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SFC2021 Programa apoiado pelo FEDER (objetivo de Investimento no 
Emprego e no Crescimento), pelo FSE+, pelo Fundo de Coesão, pelo FTJ e pelo 

FEAMP — artigo 21.º, n.º 3 
 

CCI 2021PT16FFPR006 
Título em inglês Lisbon Regional Programme 2021-2027 
Título na língua ou línguas nacionais PT - Programa Regional de Lisboa 2021-2027 
Versão 1.1 
Primeiro ano 2021 
Último ano 2027 
Elegível a partir de 1/jan/2021 
Elegível até 31/dez/2029 
Número da decisão da Comissão  
Data da decisão da Comissão  
Regiões NUTS abrangidas pelo programa PT17 - Área Metropolitana de Lisboa 

PT170 - Área Metropolitana de Lisboa 
Fundo(s) em causa FEDER 

FSE+ 
Programa   no âmbito do objetivo de Investimento no 

Emprego e no Crescimento para as regiões 
ultraperiféricas apenas 
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8. Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

Referência: artigos 94.º e 95.º do RDC 

Quadro 14: Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

 

Utilização prevista dos artigos 94.º e 95.º Sim Não 

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da 
União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas a título da prioridade, 
nos termos do artigo 94.º do RDC 

  

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da 
União com base num financiamento não associado aos custos, nos termos do artigo 95.º do 
RDC 

  



Apêndice 1: Contribuição da União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas 

A. Resumo dos principais elementos 
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Prioridade Fundo Objetivo específico 
Categoria 
de região 

          Proporção estimada da dotação 
financeira total atribuída no âmbito da 

prioridade a que a opção de custos 
simplificados será aplicada, em %            

Tipo(s) de operação abrangidos 
Indicador que desencadeia o 

reembolso 
            Unidade de 

medida do indicador 
que desencadeia o 

reembolso            

Tipo de OCS (tabela 
normalizada de custos 

unitários, montantes fixos 
ou taxas fixas) 

Montante (em EUR) ou 
percentagem (em caso 

de taxas fixas) das 
OCS Código(1) Descrição Código(2) Descrição 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

 0,01% 

 

001-Investimento em ativos fixos, incluindo 
infraestruturas de investigação, em microempresas 
diretamente ligados a atividades de investigação e de 
inovação 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 001) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

 0,11% 

 

002-Investimento em ativos fixos, incluindo 
infraestruturas de investigação, em pequenas e médias 
empresas (incluindo centros de investigação privados) 
diretamente ligados a atividades de investigação e de 
inovação 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 002) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

 0,01% 

 

005-Investimento em ativos intangíveis em  
microempresas diretamente ligado a atividades de  
investigação e de inovação 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 005) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

 0,01% 

 

006-Investimento em ativos intangíveis em PME  
(incluindo centros de investigação privados)  
diretamente ligados a atividades de investigação e de  
inovação 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 006) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

 0,01% 

 

009-Atividades de investigação e de inovação em  
microempresas, incluindo trabalho em rede  
(investigação industrial, desenvolvimento  
experimental e estudos de viabilidade) 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 009) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

 0,11% 

 
010-Atividades de investigação e de inovação em 
PME, incluindo trabalho em rede 

I&D Individuais – 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI 010) 

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

(1) Diz respeito ao código da dimensão «Domínio de intervenção» do Quadro 1 do anexo I do RDC e do anexo IV do Regulamento FEAMPA. 

(2)  Diz respeito ao código de um indicador comum, se aplicável. 
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B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 001) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

12.500,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 

Custo unitário 
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montante fixo ou taxa 
fixa 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  
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- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 002) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
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Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

500.000,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  
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Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 
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11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

 

 

  

  

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 005) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

12.500,00 
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Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 
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9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 006) 
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A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

25.000,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 
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7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 
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por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

 

 

 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 009) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 
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Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

12.500,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
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Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  



 
 

PT 17 PT 
 
 

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 010) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas  (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

500.000,00 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 
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4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
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Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

1) Data prevista para o início da seleção das operações e data prevista para a sua conclusão (ref. artigo 63.º, 
n.º 5, do RDC). 

2) Para operações que abranjam várias opções de custos simplificados abrangendo diversas categorias de 
custos, projetos diferentes ou fases sucessivas de uma operação, os campos 3 a 11 devem ser preenchidos 
para cada indicador que desencadeie o reembolso. 

3) Se for o caso, indique a frequência e o momento do ajustamento e faça uma referência clara a um 
indicador específico (incluindo uma ligação para o sítio web em que esse indicador esteja publicado, se 
aplicável) 

4) Pode haver efeitos negativos na qualidade das operações apoiadas e, em caso afirmativo, que medidas 
(por exemplo, garantia de qualidade) serão tomadas para compensar esse risco? 
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C. Cálculo da tabela normalizada de custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas 

1. Fonte dos dados utilizados para o cálculo da tabela normalizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das 
taxas fixas (quem produziu, recolheu e registou os dados; onde estão armazenados os dados; datas-limite; validação, 
etc.). 

 

 
A determinação do custo unitário efetuada pelo Perito contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and Urban 
Policy, teve por base informação fornecida pelo Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI), reportada à data de 28-09-2022, a partir do Sistema de Informação (SGO2020), sobre os projetos das 
tipologias de I&D Individuais, promovidos por Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME), aprovados no período 
de programação 2014-2020. 
 

 

2. Especificar por que motivo o método e o cálculo propostos com base no artigo 94.º, n.º 2, do RDC são pertinentes 
para este tipo de operação. 

 
O custo unitário foi estabelecido com base em dados históricos referentes às operações financiadas na medida I&D 
Individual. 

No período de programação 21-27 prevê-se financiar o mesmo tipo de operações, ou seja, as mesmas categorias de 
beneficiários (excluindo Não Micro, Pequenas e Médias Empresas (Não PME)), utilizando os mesmos tipos de 
regras em termos de elegibilidade das despesas. 

De modo a garantir a representatividade dos dados, tanto do ponto de vista quantitativo (número relevante de 
registos) como qualitativo (designadamente a seleção de projetos com estrutura de custos semelhante à dos projetos 
concluídos), apenas foram considerados na análise projetos que tinham atingido 75% de execução. 

 

3. Especificar de que forma foram efetuados os cálculos, indicando em especial os eventuais pressupostos 
subjacentes em termos de qualidade ou quantidades. Quando aplicável, devem ser utilizados dados estatísticos e 
valores de referência, os quais, mediante pedido, devem ser fornecidos num formato que seja utilizável pela 
Comissão. 

 
O custo unitário foi calculado com base na análise estatística dos dados históricos de operações financiadas e em 
execução no período de 2014-2020.  

As etapas principais na análise de dados foram as seguintes: 

1) Para cada projeto, cálculo dos custos unitários por equivalente a tempo integral (ETI), por mês, para cobrir o 
custo total da operação. 

A base de dados contém informação proveniente da consulta às Autoridades de Gestão, relativa a um total de 240 
projetos. Cada registo fornece diversas informações, nomeadamente: 

i) Custos totais certificados 
ii) O total de Equivalente a tempo integral por mês (ETI/mês). Com base nos custos totais certificados e no 

número de equivalentes a tempo integral por mês certificados, para cada projeto, calculou-se o custo 
unitário por ETI para cobrir o custo total. 

2) Foram considerados apenas os dados relativos às Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME). 

3) Foram calculados os custos unitários médios por ETI/mês para cobrir os custos totais.  

4) Projetos com um custo unitário médio por ETI/mês superior ao percentil 90 e inferior ao percentil 10 foram 
considerados como outliers.  

5) Para analisar a variabilidade foram calculados o custo unitário médio e o coeficiente de variação (ou seja, desvio 
padrão/custo unitário médio) da base de dados sem outliers. 

Em conclusão, a análise permitiu identificar um custo unitário por ETI/mês para cobrir o custo total dos projetos de 
4 800 euros contendo um coeficiente de variação de 27%.  
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Face ao aumento generalizado dos preços, verificado durante o ano de 2022, e em linha com o método de atualização 
previsto na presente metodologia, foi efetuada a atualização do valore do custo unitário,  tendo por base a taxa de 
inflação relativa a 2022, considerando o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal*, resultando 
num custo unitário de 5.189 euros. 

O custo unitário foi definido com base num método de cálculo justo, equitativo e verificável, sustentado em dados 
estatísticos, para cofinanciamento de todos os custos elegíveis da operação. 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
Link Eurostat: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 

 

As despesas associadas às variáveis consideradas no cálculo das Opção de Custos Simplificados (OCS) respeitam 
as elegibilidades do FEDER para este tipo de operações: 

Despesas elegíveis: 

- Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo beneficiário 
- Matérias-primas e materiais consumíveis  
- Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 
- Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
- Aquisição de software específico para o projeto 
- Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
- Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  
- Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 

certificado  
- Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
- Aquisição de patentes 
- Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 
- Contribuições em espécie 
- Custos indiretos 

Todas as despesas que integraram o cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) são elegíveis no âmbito do 
Portugal 2030. 

 

5. Avaliação pela(s) autoridade(s) de auditoria da metodologia de cálculo, dos montantes e das medidas destinadas a 
assegurar a verificação, a qualidade, a recolha e a conservação dos dados. 

 
Avaliação da Autoridade de Auditoria em anexo no ficheiro “Avaliação_IDIndividuais.pdf”, em SFC, em 
“Documentos” 

 
 
 



SFC2021 Programa apoiado pelo FEDER (objetivo de Investimento no 
Emprego e no Crescimento), pelo FSE+, pelo Fundo de Coesão, pelo FTJ e 

pelo FEAMP — artigo 21.º, n.º 3 
 

CCI 2021PT16FFPR005 
Título em inglês Alentejo Regional Programme 2021-2027 
Título na língua ou línguas nacionais PT - Programa Regional do Alentejo 2021-2027  
Versão 1.1 
Primeiro ano 2021 
Último ano 2027 
Elegível a partir de 1/jan/2021 
Elegível até 31/dez/2029 
Número da decisão da Comissão  
Data da decisão da Comissão  
Regiões NUTS abrangidas pelo programa PT18 - Alentejo 

PT181 - Alentejo Litoral 
PT184 - Baixo Alentejo 
PT185 - Lezíria do Tejo 
PT186 - Alto Alentejo 
PT187 - Alentejo Central 

Fundo(s) em causa FEDER 
FSE+ 
FTJ 

Programa   no âmbito do objetivo de Investimento no 
Emprego e no Crescimento para as regiões 
ultraperiféricas apenas 
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8. Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

Referência: artigos 94.º e 95.º do RDC 

Quadro 14: Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

 

Utilização prevista dos artigos 94.º e 95.º Sim Não 

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas a título da prioridade, nos termos do artigo 94.º 
do RDC 

    

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base num financiamento não associado aos custos, nos termos do artigo 95.º do RDC 
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Apêndice 1: Contribuição da União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas 

A. Resumo dos principais elementos 
 

Prioridade Fundo 
Objetivo 

específico 
Categoria de 

região 

          Proporção estimada da dotação 
financeira total atribuída no âmbito da 

prioridade a que a opção de custos 
simplificados será aplicada, em %            

Tipo(s) de operação abrangidos 
Indicador que desencadeia o 

reembolso 
            Unidade de 

medida do indicador 
que desencadeia o 

reembolso            

Tipo de OCS (tabela 
normalizada de custos 

unitários, montantes fixos 
ou taxas fixas) 

Montante (em EUR) ou 
percentagem (em caso de 

taxas fixas) das OCS 
Código(1) Descrição Código(2) Descrição 

1A FEDER 
RSO1.1. 
Desenvolver e 
reforçar as 
capacidades de 
investigação e 
inovação e a 
adoção de 
tecnologias 

avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0.20% 

 
005-Investimento em ativos intangíveis em 
microempresas diretamente ligado a 
atividades de investigação e de inovação 

I&D Individuais - Investimento 
empresarial e valorização 
económica do conhecimento 
(DI 005) 

RCO02. 
Empresas 
apoiadas 
através 

de 
subvenções 

Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER 
RSO1.1. 
Desenvolver e 
reforçar as 
capacidades de 
investigação e 
inovação e a 
adoção de 
tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0.20% 

 006-Investimento em ativos intangíveis em 
PME (incluindo centros de investigação 
privados) diretamente ligados a atividades de 
investigação e de inovação 

I&D Individuais - Investimento 
empresarial e valorização 
económica do conhecimento 
(DI 006) 

RCO02. 
Empresas 
apoiadas 
através 
de 
subvenções 

Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER 
RSO1.1. 
Desenvolver e 
reforçar as 
capacidades de 
investigação e 
inovação e a 
adoção de 
tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0.20 % 

 027-Processos de inovação nas PME 
(processos, organizacional , comercial, 
cocriação e inovação dinamizada pelo 
utilizador e pela procura) 

I&D Individuais - Investimento 
empresarial e valorização 
económica do conhecimento 
(DI 027) 

RCO02. 
Empresas 
apoiadas 
através 
de 
subvenções 

Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER 
RSO1.1. 
Desenvolver e 
reforçar as 
capacidades de 
investigação e 
inovação e a 
adoção de 
tecnologias 
avançadas 

Regiões menos 
desenvolvidas 

0.15 % 

 030-Processos de investigação e de inovação, 
transferência de tecnologias e cooperação 
entre empresas, centrados na economia 
circular 

I&D Individuais - Investimento 
empresarial e valorização 
económica do conhecimento 
(DI 030) 

RCO02. 
Empresas 
apoiadas 
através 
de 
subvenções 

Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

(1) Diz respeito ao código da dimensão «Domínio de intervenção» do Quadro 1 do anexo I do RDC e do anexo IV do Regulamento FEAMPA. 

(2)  Diz respeito ao código de um indicador comum, se aplicável. 
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B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 005) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

623.521,57 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 

Custo unitário 
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montante fixo ou taxa 
fixa 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/ Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Eurostat. 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  
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- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 006) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 



 
 

PT 7 PT 
 
 

Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

623.521,57 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  
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Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Eurostat. 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 
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11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 027) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

623.521,57 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 
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4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Eurostat. 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
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Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI 030) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 
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1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e da 
sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

467.641,18 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 
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Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Eurostat. 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 
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 O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

1) Data prevista para o início da seleção das operações e data prevista para a sua conclusão (ref. artigo 63.º, 
n.º 5, do RDC). 

2) Para operações que abranjam várias opções de custos simplificados abrangendo diversas categorias de 
custos, projetos diferentes ou fases sucessivas de uma operação, os campos 3 a 11 devem ser preenchidos 
para cada indicador que desencadeie o reembolso. 

3) Se for o caso, indique a frequência e o momento do ajustamento e faça uma referência clara a um 
indicador específico (incluindo uma ligação para o sítio web em que esse indicador esteja publicado, se 
aplicável) 

4) Pode haver efeitos negativos na qualidade das operações apoiadas e, em caso afirmativo, que medidas 
(por exemplo, garantia de qualidade) serão tomadas para compensar esse risco? 
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C. Cálculo da tabela normalizada de custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas 

1. Fonte dos dados utilizados para o cálculo da tabela normalizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das 
taxas fixas (quem produziu, recolheu e registou os dados; onde estão armazenados os dados; datas-limite; validação, 
etc.). 

 

 
A determinação do custo unitário efetuada pelo Perito contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and Urban 
Policy, teve por base informação fornecida pelo Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI), reportada à data de 28-09-2022, a partir do Sistema de Informação (SGO2020), sobre os projetos das 
tipologias de Investigação e Desenvolvimento (I&D) Individuais, promovidos por Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (PME), aprovados no período de programação 2014-2020. 
 

 

2. Especificar por que motivo o método e o cálculo propostos com base no artigo 94.º, n.º 2, do RDC são pertinentes 
para este tipo de operação. 

 
O custo unitário foi estabelecido com base em dados históricos referentes às operações financiadas na medida 
Investigação e Desenvolvimento (I&D) Individual. 

No período de programação 21-27 prevê-se financiar o mesmo tipo de operações, ou seja, as mesmas categorias de 
beneficiários (excluindo Não Micro, Pequenas e Médias Empresas-Não PME), utilizando os mesmos tipos de 
regras em termos de elegibilidade das despesas. 

De modo a garantir a representatividade dos dados, tanto do ponto de vista quantitativo (número relevante de 
registos) como qualitativo (designadamente a seleção de projetos com estrutura de custos semelhante à dos projetos 
concluídos), apenas foram considerados na análise projetos que tinham atingido 75% de execução. 
 
 

 

3. Especificar de que forma foram efetuados os cálculos, indicando em especial os eventuais pressupostos 
subjacentes em termos de qualidade ou quantidades. Quando aplicável, devem ser utilizados dados estatísticos e 
valores de referência, os quais, mediante pedido, devem ser fornecidos num formato que seja utilizável pela 
Comissão. 

 
O custo unitário foi calculado com base na análise estatística dos dados históricos de operações financiadas e em 
execução no período de 2014-2020.  

As etapas principais na análise de dados foram as seguintes: 

1) Para cada projeto, cálculo dos custos unitários por equivalente a tempo integral (ETI), por mês, para cobrir o 
custo total da operação. 

A base de dados contém informação proveniente da consulta às Autoridades de Gestão, relativa a um total de 240 
projetos. Cada registo fornece diversas informações, nomeadamente: 

i) Custos totais certificados 
ii) O total de Equivalente a tempo integral por mês (ETI/mês). Com base nos custos totais certificados e no 

número de equivalentes a tempo integral por mês certificados, para cada projeto, calculou-se o custo 
unitário por ETI para cobrir o custo total. 

2) Foram considerados apenas os dados relativos às Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME). 

3) Foram calculados os custos unitários médios por ETI/mês para cobrir os custos totais.  

4) Projetos com um custo unitário médio por ETI/mês superior ao percentil 90 e inferior ao percentil 10 foram 
considerados como outliers.  

5) Para analisar a variabilidade foram calculados o custo unitário médio e o coeficiente de variação (ou seja, desvio 
padrão/custo unitário médio) da base de dados sem outliers. 
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Em conclusão, a análise permitiu identificar um custo unitário por ETI/mês para cobrir o custo total dos projetos de 
4.800 euros contendo um coeficiente de variação de 27%.  

Face ao aumento generalizado dos preços, verificado durante o ano de 2022, e em linha com o método de atualização 
previsto na presente metodologia, foi efetuada a atualização do valore do custo unitário,  tendo por base a taxa de 
inflação relativa a 2022, considerando o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal*, resultando 
num custo unitário de 5.189 euros. 

O custo unitário foi definido com base num método de cálculo justo, equitativo e verificável, sustentado em dados 
estatísticos, para cofinanciamento de todos os custos elegíveis da operação. 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
Link Eurostat: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 

 

As despesas associadas às variáveis consideradas no cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) respeitam as 
elegibilidades do FEDER para este tipo de operações: 

Despesas elegíveis: 

- Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo beneficiário 
- Matérias-primas e materiais consumíveis  
- Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 
- Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
- Aquisição de software específico para o projeto 
- Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
- Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  
- Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 

certificado  
- Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
- Aquisição de patentes 
- Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 
- Contribuições em espécie 
- Custos indiretos 

Todas as despesas que integraram o cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) são elegíveis no âmbito do 
Portugal 2030. 

 

5. Avaliação pela(s) autoridade(s) de auditoria da metodologia de cálculo, dos montantes e das medidas destinadas a 
assegurar a verificação, a qualidade, a recolha e a conservação dos dados. 

 
Avaliação da Autoridade de Auditoria em anexo no ficheiro “Avaliação_IDIndividuais.pdf”, em SFC, em 
“Documentos”  
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8. Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

Referência: artigos 94.º e 95.º do RDC 

Quadro 14: Utilização de custos unitários, montantes fixos, taxas fixas e financiamento não associado aos custos 

 

Utilização prevista dos artigos 94.º e 95.º Sim Não 

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas a título da prioridade, nos termos do artigo 94.º 
do RDC 

    

A partir da adoção, será utilizado, no âmbito do programa, o reembolso da contribuição da União com 
base num financiamento não associado aos custos, nos termos do artigo 95.º do RDC 
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Apêndice 1: Contribuição da União com base em custos unitários, montantes fixos e taxas fixas 

A. Resumo dos principais elementos 
 

Prioridade Fundo Objetivo específico 
Categoria 
de região 

          Proporção estimada da dotação 
financeira total atribuída no âmbito 

da prioridade a que a opção de custos 
simplificados será aplicada, em %            

Tipo(s) de operação abrangidos 
Indicador que desencadeia o 

reembolso 
            Unidade de 

medida do indicador 
que desencadeia o 

reembolso            

Tipo de OCS (tabela 
normalizada de custos 
unitários, montantes 
fixos ou taxas fixas) 

Montante (em EUR) 
ou percentagem (em 

caso de taxas fixas) das 
OCS Código(1) Descrição Código(2) Descrição 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Em 
transição  

 0,27% 

 

 
001-Investimento em ativos fixos, incluindo 
infraestruturas de investigação, em microempresas 
diretamente ligados a atividades de investigação e de 
inovação 

 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI001)   

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Em 
transição  

0,13 % 

 

 
002-Investimento em ativos fixos, incluindo 
infraestruturas de investigação, em pequenas e 
médias empresas (incluindo centros de investigação 
privados) diretamente ligados a atividades de 
investigação e de inovação 

 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI002)  

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Em 
transição  

0,27 % 

 

 
005-Investimento em ativos intangíveis em 
microempresas diretamente ligado a atividades de 
investigação e de inovação 

 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI005)  

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Em 
transição  

 0,03% 

 

 
006-Investimento em ativos intangíveis em PME 
(incluindo centros de investigação privados) 
diretamente ligados a atividades de investigação e de 
inovação 

 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI006)  

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Em 
transição  

1,8 % 

 

 
009-Atividades de investigação e de inovação em 
microempresas, incluindo trabalho em rede 
(investigação industrial, desenvolvimento 
experimental e estudos de viabilidade) 

 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI009)  

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

1A FEDER RSO1.1. Desenvolver e 
reforçar as capacidades de 
investigação e inovação e a 

adoção de tecnologias 
avançadas 

Em 
transição  

1,27 % 

 

 
010-Atividades de investigação e de inovação em 
PME, incluindo trabalho em rede 

 

I&D Individuais - 
Investimento empresarial e 
valorização económica do 
conhecimento (DI010)  

 Número total de 
ETIs que 
trabalharam no 
projeto/mês  
 

ETI/mês Custo Unitário 5.189€ 

(1) Diz respeito ao código da dimensão «Domínio de intervenção» do Quadro 1 do anexo I do RDC e do anexo IV do Regulamento FEAMPA. 

(2)  Diz respeito ao código de um indicador comum, se aplicável. 
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B. Detalhes por tipo de operação 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI001)  

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

1.397.903,15 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 

Custo unitário 
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montante fixo ou taxa 
fixa 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatística da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  
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- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 
 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI002) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
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Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

698.951,57 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  
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Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatística da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 
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11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI005) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

1.397.903,15 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 
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4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatística da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
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Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI006) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
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As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

174.737,89 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
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Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatística da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  
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Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 
 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI009)  

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 

1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

9.435.846,23 

  

Indicadores   
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3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 

Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC) 

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatística da União Europeia (EUROSTAT). 
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Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 

O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

 

Título abreviado do tipo 
de operação 

I&D Individuais - Investimento empresarial e valorização económica do 
conhecimento (DI010) 

A autoridade de gestão 
recebeu apoio de uma 
empresa externa para 
estabelecer os custos 
simplificados 

  

 

Nome da empresa externa Perito (Nicola Brignani) contratado pela Comissão Europeia – DG Regional 
and Urban Policy 
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1. Descrição do tipo de 
operação, incluindo o 
prazo de execução (1) 

Operações de criação, transferência, valorização e incorporação de 
conhecimento e tecnologia nas empresas, através do reforço da intensidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) no tecido empresarial e 
da sua valorização para novos processos de produção e produtos. 
As atividades a desenvolver nos projetos são de Investigação industrial, 
Desenvolvimento experimental e Estudos de viabilidade, conforme previsto 
no artigo 25.º do Regulamento Geral Isenção Categorias (RGIC). 
Os resultados esperados, entre outros, configuram novos ou melhorados 
produtos, processos ou serviços e criação de emprego qualificado. 

Beneficiários elegíveis: Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) 

Prazo de execução: de 01/01/2021 a 31/12/2029 

 

2. Objetivo(s) 
específico(s) 

RSO1.1. Desenvolver e reforçar as capacidades de investigação e inovação e a 
adoção de tecnologias avançadas 

12. Montante total 
(nacional e da União) 
esperado do reembolso 
pela Comissão nesta base 

6.640.039,94 

  

Indicadores   

  

3. Indicador que 
desencadeia o reembolso 
(2) 

Número total de ETIs que trabalharam no projeto/mês 

 
 

4. Unidade de medida do 
indicador que 
desencadeia o reembolso 

ETI/mês 

5. Tabela normalizada de 
custos unitários, 
montante fixo ou taxa 
fixa 

Custo unitário 

6. Montante por unidade 
de medida ou 
percentagem (para taxas 
fixas) das opções de 
custos simplificados 

5.189€ 

7. Categorias de custos 
abrangidas pelo custo 
unitário, montante fixo 
ou taxa fixa 

Todos os custos elegíveis da operação, nomeadamente: 

Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados 
pelo beneficiário 

Matérias-primas e materiais consumíveis  

Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e 
consultoria 

Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
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Aquisição de software específico para o projeto 

Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 

Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  

Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação certificado  

Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  

Aquisição de patentes 

Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  

Contribuições em espécie 

Custos indiretos 

 

8. Estas categorias de 
custos abrangem a 
totalidade das despesas 
elegíveis da operação? 

Sim 

9. Método para o(s) 
ajustamento(s) (3) 

O custo unitário será ajustado de acordo com a taxa da inflação, considerando 
o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal, monitorizado 
pelo Serviço de Estatística da União Europeia (EUROSTAT)* 

Assim, esta metodologia de ajustamento pode ser aplicada todos os anos a novos 
avisos de abertura de candidaturas, uma vez publicada nova taxa pelo Serviço 
de Estatística da União Europeia (EUROSTAT). 

Os avisos deverão explicitar os novos valores da Opção de Custos 
Simplificados (OCS). 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 

Link Eurostat: 
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

10. Verificação da 
realização das unidades 
entregues 

- descrever o(s) 
documento(s)/o sistema 
que será/serão 
utilizado(s) para verificar 
a realização das unidades 
entregues 

- descrever os elementos 
que serão controlados, e 
por quem, durante as 
verificações de gestão 

- descrever as 
modalidades de recolha e 
armazenagem dos 
dados/documentos 
relevantes a pôr em 
prática 

Evidências associadas a verificações administrativas (a armazenar em sistemas 
de informação)  

Em sede de 1º pedido de pagamento, ou quando ocorram alterações à estrutura 
da equipa:  

• Comprovativo de vínculo de emprego (ou declaração que ateste a 
relação funcional com a entidade beneficiária) do recurso humano afeto 
à operação  

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Nos pedidos de pagamento subsequentes: 

• Registo eletrónico ou folhas de horas ou declaração de afetação de 
tempo integral (ex. timesheets) 

Estes elementos serão verificados pela Autoridade de Gestão no âmbito das 
suas competências, sendo os dados/documentos recolhidos e armazenados no 
respetivo sistema de informação. 

Efeito de Incentivo 
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 O beneficiário deve declarar a data do início dos trabalhos em sede de 
candidatura.  

Em sede de Verificações Administrativas a data de início dos trabalhos é 
objeto de validação a partir das atividades declaradas e respetivas validações 
dos ETI reportados (conforme documentação – vide descrito no Ponto 10). 

  

11. Eventuais incentivos 
perversos, medidas para 
os atenuar (4) e nível de 
risco estimado 
(alto/médio/baixo) 

Possibilidade de ocorrerem sobreafetações de tempo de trabalho nas operações. 

Para prevenir estas situações  deverão ser efetuadas verificações no local 
específicas de forma a despistar possíveis sobreafetações. 

Nível de risco: baixo 

 

1) Data prevista para o início da seleção das operações e data prevista para a sua conclusão (ref. artigo 63.º, 
n.º 5, do RDC). 

2) Para operações que abranjam várias opções de custos simplificados abrangendo diversas categorias de 
custos, projetos diferentes ou fases sucessivas de uma operação, os campos 3 a 11 devem ser preenchidos 
para cada indicador que desencadeie o reembolso. 

3) Se for o caso, indique a frequência e o momento do ajustamento e faça uma referência clara a um 
indicador específico (incluindo uma ligação para o sítio web em que esse indicador esteja publicado, se 
aplicável) 

4) Pode haver efeitos negativos na qualidade das operações apoiadas e, em caso afirmativo, que medidas 
(por exemplo, garantia de qualidade) serão tomadas para compensar esse risco? 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 
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C. Cálculo da tabela normalizada de custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas 

1. Fonte dos dados utilizados para o cálculo da tabela normalizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das 
taxas fixas (quem produziu, recolheu e registou os dados; onde estão armazenados os dados; datas-limite; validação, 
etc.). 

 

 
A determinação do custo unitário efetuada pelo Perito contratado pela Comissão Europeia – DG Regional and Urban 
Policy, teve por base informação fornecida pelo Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI), reportada à data de 28-09-2022, a partir do Sistema de Informação (SGO2020), sobre os projetos das 
tipologias de Investigação e Desenvolvimento (I&D) Individuais, promovidos por Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (PME), aprovados no período de programação 2014-2020. 
 

 

2. Especificar por que motivo o método e o cálculo propostos com base no artigo 94.º, n.º 2, do RDC são pertinentes 
para este tipo de operação. 

 
O custo unitário foi estabelecido com base em dados históricos referentes às operações financiadas na medida 
Investigação e Desenvolvimento (I&D)Individual. 

No período de programação 21-27 prevê-se financiar o mesmo tipo de operações, ou seja, as mesmas categorias de 
beneficiários (excluindo Não Micro, Pequenas e Médias Empresas (Não PME), utilizando os mesmos tipos de 
regras em termos de elegibilidade das despesas. 

De modo a garantir a representatividade dos dados, tanto do ponto de vista quantitativo (número relevante de 
registos) como qualitativo (designadamente a seleção de projetos com estrutura de custos semelhante à dos projetos 
concluídos), apenas foram considerados na análise projetos que tinham atingido 75% de execução. 
 

 

3. Especificar de que forma foram efetuados os cálculos, indicando em especial os eventuais pressupostos 
subjacentes em termos de qualidade ou quantidades. Quando aplicável, devem ser utilizados dados estatísticos e 
valores de referência, os quais, mediante pedido, devem ser fornecidos num formato que seja utilizável pela 
Comissão. 

 
O custo unitário foi calculado com base na análise estatística dos dados históricos de operações financiadas e em 
execução no período de 2014-2020.  

As etapas principais na análise de dados foram as seguintes: 

1) Para cada projeto, cálculo dos custos unitários por equivalente a tempo integral (ETI), por mês, para cobrir o 
custo total da operação. 

A base de dados contém informação proveniente da consulta às Autoridades de Gestão, relativa a um total de 240 
projetos. Cada registo fornece diversas informações, nomeadamente: 

i) Custos totais certificados 
ii) O total de Equivalente a tempo integral por mês (ETI/mês). Com base nos custos totais certificados e no 

número de equivalentes a tempo integral por mês certificados, para cada projeto, calculou-se o custo 
unitário por ETI para cobrir o custo total. 

2) Foram considerados apenas os dados relativos às Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME). 

3) Foram calculados os custos unitários médios por ETI/mês para cobrir os custos totais.  

4) Projetos com um custo unitário médio por ETI/mês superior ao percentil 90 e inferior ao percentil 10 foram 
considerados como outliers.  

5) Para analisar a variabilidade foram calculados o custo unitário médio e o coeficiente de variação (ou seja, desvio 
padrão/custo unitário médio) da base de dados sem outliers. 
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Em conclusão, a análise permitiu identificar um custo unitário por ETI/mês para cobrir o custo total dos projetos de 
4.800 euros contendo um coeficiente de variação de 27%.  

Face ao aumento generalizado dos preços, verificado durante o ano de 2022, e em linha com o método de atualização 
previsto na presente metodologia, foi efetuada a atualização do valore do custo unitário,  tendo por base a taxa de 
inflação relativa a 2022, considerando o índice harmonizado de preços do consumidor para Portugal*, resultando 
num custo unitário de 5.189 euros. 

O custo unitário foi definido com base num método de cálculo justo, equitativo e verificável, sustentado em dados 
estatísticos, para cofinanciamento de todos os custos elegíveis da operação. 

*Ver  Harmonised Index of Consumer Prices (HICP) - inflation rate [tec00118] 
Link Eurostat: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tec00118/default/table?lang=en 

 

4. Explicar de que forma se garante que apenas as despesas elegíveis foram incluídas no cálculo da tabela 
harmonizada de custos unitários, dos montantes fixos ou das taxas fixas. 

 

As despesas associadas às variáveis consideradas no cálculo das Opção de Custos Simplificados (OCS) respeitam 
as elegibilidades do FEDER para este tipo de operações: 

Despesas elegíveis: 

- Encargos com pessoal técnico do beneficiário, incluindo bolseiros contratados pelo beneficiário 
- Matérias-primas e materiais consumíveis  
- Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria 
- Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico 
- Aquisição de software específico para o projeto 
- Despesas com a promoção e divulgação dos resultados 
- Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto  
- Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 

certificado  
- Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico;  
- Aquisição de patentes 
- Despesas Revisor Oficial de Contas (ROC)/Contabilista Certificado (CC)  
- Contribuições em espécie 
- Custos indiretos 

Todas as despesas que integraram o cálculo da Opção de Custos Simplificados (OCS) são elegíveis no âmbito do 
Portugal 2030. 

 

5. Avaliação pela(s) autoridade(s) de auditoria da metodologia de cálculo, dos montantes e das medidas destinadas a 
assegurar a verificação, a qualidade, a recolha e a conservação dos dados. 

 
Avaliação da Autoridade de Auditoria em anexo no ficheiro “Avaliação_IDIndividuais.pdf”, em SFC, em 
“Documentos” 
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